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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  VIVIAN MARIA LOPES - SP199591
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO ROGERIO BARBOSA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  240 
G DE COCAÍNA. GRAVIDADE ABSTRATA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. 
1. A prisão cautelar, por ser medida de índole excepcional, deve vir sempre 
baseada em fundamentação concreta, isto é, em elementos vinculados à 
realidade, e não em meras suposições ou conjecturas. A custódia cautelar 
não pode ser imposta com base, essencialmente, na gravidade abstrata do 
delito, assentada a motivação em elementos inerentes ao próprio tipo penal.
2. Patente a ilegalidade da prisão preventiva, não tendo apontado a decisão 
elementos concretos do caso específico dos autos, deixando de 
demonstrar, de forma fundamentada, a necessidade excepcional da 
medida.
3. Ordem concedida a fim de revogar a prisão preventiva do paciente, 
ressalvando ao Juízo de primeiro grau a possibilidade de decretação de 
nova prisão, caso apresentados elementos concretos, bem como admitida a 
aplicação de medidas cautelares. Ratificada a liminar. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conceder o habeas corpus nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 01 de setembro de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  240 
G DE COCAÍNA. GRAVIDADE ABSTRATA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. 
1. A prisão cautelar, por ser medida de índole excepcional, deve vir sempre 
baseada em fundamentação concreta, isto é, em elementos vinculados à 
realidade, e não em meras suposições ou conjecturas. A custódia cautelar 
não pode ser imposta com base, essencialmente, na gravidade abstrata do 
delito, assentada a motivação em elementos inerentes ao próprio tipo penal.
2. Patente a ilegalidade da prisão preventiva, não tendo apontado a decisão 
elementos concretos do caso específico dos autos, deixando de 
demonstrar, de forma fundamentada, a necessidade excepcional da 
medida.
3. Ordem concedida a fim de revogar a prisão preventiva do paciente, 
ressalvando ao Juízo de primeiro grau a possibilidade de decretação de 
nova prisão, caso apresentados elementos concretos, bem como admitida a 
aplicação de medidas cautelares. Ratificada a liminar. 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de Paulo Rogério 
Barbosa da Silva, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São 

Paulo, que denegou o Habeas Corpus n. 20274984220208260000 (fl. 70):

Habeas Corpus. Tráfico de drogas. Pedido de revogação da prisão 
preventiva, por ausência dos requisitos legais. Inadmissibilidade. Indícios de 
autoria e prova da existência do crime. Necessidade da custódia para garantia da 
ordem pública. Apreensão de 190 porções de cocaína (240 g). Medidas cautelares 
diversas da prisão que se mostram insuficientes no caso. Constrangimento ilegal 
não caracterizado. Ordem denegada.
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O paciente foi denunciado como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 (240 g de cocaína).

Afirma-se, em síntese, que não foram apontados fundamentos idôneos a 

justificar a segregação cautelar.

A liminar foi deferida a fim de revogar a prisão preventiva do paciente, 

ressalvando ao Juízo de primeiro grau a possibilidade de decretação de nova prisão, 

caso apresentados elementos concretos, bem como admitida a aplicação de medidas 

cautelares (fls. 80/81).

Informações prestadas às fls. 88/108.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (fl. 70):

Habeas Corpus. Tráfico de drogas. Pedido de revogação da prisão 
preventiva, por ausência dos requisitos legais. Inadmissibilidade.

Indícios de autoria e prova da existência do crime. Necessidade da custódia 
para garantia da ordem pública. Apreensão de 190 porções de cocaína (240g). 
Medidas cautelares diversas da prisão que se mostram insuficientes no caso. 
Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem denegada.

 

É o relatório.

VOTO

Diz a nossa jurisprudência que a prisão cautelar, por ser medida de índole 

excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, isto é, em 

elementos vinculados à realidade, e não em meras suposições ou conjecturas. 

Ademais, a custódia cautelar não pode ser imposta com base, essencialmente, na 

gravidade abstrata do delito, assentada a motivação em elementos inerentes ao próprio 

tipo penal. Cumpre ao magistrado vincular seu decisum a fatores reais de 

cautelaridade, o que não ocorreu na espécie com relação ao paciente.

No caso, a prisão cautelar está fundamentada na gravidade abstrata do 

delito e na quantidade e nocividade da droga apreendida - 240 g de cocaína, o que 

demonstraria maior periculosidade social do réu (fls. 43/45).

Nesse passo, tem-se patente a ilegalidade da prisão preventiva, pois a 

decisão não aponta elementos concretos do caso específico dos autos, deixando de 
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demonstrar, de forma fundamentada, a necessidade excepcional da medida. É cediço, 

ainda, que a jurisprudência desta Corte não admite a decretação de prisão mediante 

motivação genérica e abstrata, sendo certo que a quantidade apreendida, por si só, 

não justificaria a prisão e relatos acerca do alto poder lesivo da cocaína também não se 

revelam suficientes para o fim de caracterizar a periculosidade mais acentuada e a 

necessidade do encarceramento cautelar do paciente.

Com essas considerações, concedo a ordem a fim de revogar a prisão 

preventiva do paciente, ressalvando ao Juízo de primeiro grau a possibilidade de 

decretação de nova prisão, caso apresentados elementos concretos, bem como 

admitida a aplicação de medidas cautelares. Ratificada a liminar.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0095679-3 HC 576.098 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15032497920208260228  20274984220208260000  2027498428260000

EM MESA JULGADO: 01/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 VIVIAN MARIA LOPES  - SP199591 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO ROGERIO BARBOSA DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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